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1. DO OBJETO 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 224-S/2025 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
FORMA DE ADJUDICAÇÃO: GLOBAL 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 04/06/2025 ÀS 09h (horário de Brasília) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://comprasbr.com.br/ 
 
 
 

O MUNICÍPIO DE ITAPERUNA, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, com sede na 
Rua Dez de Maio, Nº 893, Centro, torna público que, devidamente autorizado pelo Secretário 
Municipal de Saúde, Sr. Sávio Saboia da Fonseca, na forma do disposto no Processo 
Administrativo n.º 224-S/2025, fará realizar, na data e hora acima informadas, licitação na 
modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° 002/2025, nos termos da Lei n.º 
14.133/2021, Decreto Municipal nº 7.036 de 23 de março de 2023, e demais legislações 
aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
Fica a Agente de Contratação, Sra. Katriane Pereira Meireles, designada pela Portaria 

SMS nº 001/25, de 03 de janeiro de 2025, publicada no Jornal Oficial Eletrônico do Município 
de Itaperuna/RJ, responsável para a condução do presente certame. Na sua ausência, o certame 
poderá ser conduzido por qualquer outro Agente de Contratação designado na aludida portaria. 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA CONSTRUÇÃO DA CENTRAL 
DE REGULAÇÃO DAS URGÊNCIAS DO SAMU 192 DE PORTE I, ATRAVÉS DA LIBERAÇÃO 
DE RECURSOS DO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO (PAC), PROPOSTA 
Nº 39215.8270001/24-005, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste edital e seus anexos. 
 
1.2. A obra será realizada no endereço Estrada Vicinal (Acesso a localidade de Feijão Queimado), 
BR 356, KM 02, Presidente Costa e Silva, Itaperuna/RJ. 
 
1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global. 
 
1.4. O valor máximo admitido para a execução das obras e serviços é de R$ 3.071.751,66 (três 
milhões, setenta e um mil, setecentos e cinquenta e um reais e sessenta e seis centavos), 
conforme disposto na planilha orçamentária anexa ao instrumento convocatório. 
 

 
2.1. Poderão participar desta licitação quaisquer pessoas jurídicas que: 
 
2.1.1. Estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente com o objeto do 
certame, devendo ser comprovado pelo contrato social ou qualquer outro documento 
equivalente, na forma da legislação vigente; 

https://comprasbr.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.1.2. Estiverem devidamente cadastradas junto ao sistema Compras BR, através do endereço 
eletrônico www.comprasbr.com.br, dispondo de chave de identificação e senha pessoal, obtidas 
junto ao provedor do sistema, bem como informar-se a respeito do seu funcionamento e 
regulamento e receber instruções dos gestores do referido sistema para sua correta utilização; 
 
2.1.3. Apresentarem propostas e documentação, através do Compras BR, até 1 (um) minuto 
antes do horário previsto para o início da sessão, conforme preâmbulo deste Edital; 
 
2.1.4. Atendam às condições exigidas neste Edital e em seus Anexos. 
 
2.2. Poderão participar, ainda, as empresas que cumpram os requisitos legais para efeito de 
qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas, e que não se 
enquadrem em nenhuma das hipóteses elencadas no §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006, estando aptas a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 49 da mencionada 
Lei. 
 
2.2.1. A obtenção dos benefícios a que se referem os artigos 42 a 46 da Lei Complementar n.º 
123, de 2006, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar 
DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DESSE LIMITE NA LICITAÇÃO, de acordo com o parágrafo 2º 
do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, na forma do Anexo V. 
 
2.2.2. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 
anual do contrato. 
 
2.2.3. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte ou Equiparadas deverão declarar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumprem os requisitos da Lei Complementar nº 
123/06. 
 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados neste item 2 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

 
2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
2.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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2.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
2.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 

 
2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

 
2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de 
representante de pessoa jurídica; 
 
2.6.9. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021; 

 
2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.2 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.6.3 e 2.6.4 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

 
2.10. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
2.11. Será vedada a participação de Pessoa Jurídica, em Consórcio, na presente licitação, 

em conformidade com a Lei 14.133/2021 e sem prejuízos à competitividade do certame; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.11.1 A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta 

complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame. Não há nada que justifique a 

participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele não se reveste de alta 

complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou seja, o projeto básico não 

apresenta nenhuma característica própria que justifique a admissão de empresas em consórcio. 

A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor econômico atenta 

contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a 

união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o 

princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração. 

2.12 Não será admitida a participação de pessoas jurídicas em regime de cooperativa, 

qualquer que seja sua forma de constituição. Visando garantir a regularidade, a qualidade e a 

segurança dos serviços prestados pela Administração Pública, citamos alguns dos principais 

motivos para a vedação à participação de cooperativas neste procedimento: 

2.12.1 Controle e responsabilização: Ao vedar a participação de cooperativas, a Administração 

Pública busca evitar a dificuldade de controle e responsabilização pelos serviços prestados. 

Cooperativas são compostas por membros associados, e a rotatividade de cooperados pode 

dificultar a estabilidade e a continuidade dos serviços, tornando complexa a definição de 

responsabilidades em caso de falhas ou problemas na execução do contrato. 

2.12.2 Segurança jurídica: A vedação evita situações ambíguas e potenciais questionamentos 

legais, uma vez que as cooperativas têm uma natureza peculiar e estão sujeitas a diferentes 

normas em comparação a outras formas de organização empresarial. Ao permitir a participação 

de cooperativas, poderia haver conflitos de interpretação sobre os direitos e deveres contratuais, 

afetando a segurança jurídica das contratações. 

2.12.3 Garantia da qualidade dos serviços: A contratação de serviços em comento é sensível, 

exigindo a seleção de profissionais qualificados, estáveis e comprometidos. Ao vedar a 

participação de cooperativas, a Administração busca garantir que os contratados sejam 

empresas constituídas sob a forma empresarial, com estrutura, histórico e capacidade de 

oferecer a mão de obra especializada necessária para o cumprimento do contrato. 

2.12.4 Cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias: Cooperativas podem 

enfrentar dificuldades em assegurar o cumprimento integral das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias. O risco de inadimplência poderia ser transferido à Administração Pública, o que 

é indesejável e prejudicial para ambas as partes. 

2.12.5 Nesse mesmo sentido foram reiteradas decisões (Acórdão nº 1815/2003-Plenário, 

Acórdão nº 307/2004-Plenário) que culminaram com a publicação da Súmula nº 281, TCU: 

“É vedada a participação de cooperativas em licitação 

quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é 

usualmente executado no mercado em geral, houver 

necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e 

o contratado, bem como de pessoalidade e 

habitualidade.” 

2.12.6 Em suma a vedação à participação de cooperativas neste procedimento visa preservar os 

princípios da legalidade, eficiência, economicidade e isonomia nas licitações públicas, buscando 

garantir a melhor execução dos serviços e a qualidade no atendimento aos interesses públicos. 

Essa medida é uma forma de resguardar os interesses do Estado e dos cidadãos, assegurando a 
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4 DAS DECLARAÇÕES E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

3 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

realização de contratos que atendam aos padrões de excelência requeridos pela Administração 

Pública. 

 

 

3.1 As despesas decorrentes desta licitação, previstas para o presente exercício, já estão 
compromissadas na seguinte classificação: 

  
Natureza da Despesa: 4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações (693) 

Programa de Trabalho: 20.21.10.122.0025.2.239.000 - Edificações Públicas - Investimento da Rede 

de Serviços de Saúde 

Fonte: 601 - Transf. Fundo a Fundo de Rec. SUS prov. Gov. Federal - Bloco de Estr. Rede de Serv. 

Públicos Saúde 

 

 
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

 
4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a 
fase de recebimento de propostas. 
 
4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema: 

 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

 
II - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido pela citada lei, quando o 
fornecedor estiver enquadrado como microempresa e empresa de pequeno porte, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação; 

 
IV - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 
63, inciso IV, Lei 14.133/2021; 

 
V - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema; 

 
VI - que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas; 
 
VII - que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 
conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
VIII - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

 
IX - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir  de 14 
anos, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal e inciso IV do art. 68 da Lei nº 
14.133/2021; 

 
X - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

 
XI – que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente deste órgão comprador, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau (Art. 14, IV, da Lei Federal nº 
14.133/21). 

 
4.4 A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 
2021, e neste Edital. 

 
4.5 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e das declarações 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

 
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

 
5.1.1 Valor unitário e total do item, em moeda corrente nacional, com no máximo 2 (duas) 
casas decimais após a vírgula; 

 
5.1.2 Marca/Modelo (quando houver); 

 
5.1.3 Fabricante (quando houver); 

 
5.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto 
Básico; 

 
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 
5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

 
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
5.6 O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de 
sua apresentação. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro desse 
período, e caso persista o interesse do Município de Itaperuna, este poderá solicitar a 
prorrogação da validade da proposta por igual período. 
 
5.7 O não cumprimento das normas supramencionadas por parte dos contratados poderá 

resultar na responsabilização junto a este Município, após a devida observância do processo 

legal. 

 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 
 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens (chat) entre o Agente 
de Contratação e os licitantes. 

 
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

 
6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL. 

 
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

 
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 100,00 (Cem reais). 

 
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 
(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 
6.10 Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa 
“ABERTO”, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
6.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
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minutos do período de duração da sessão pública. 

 
6.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
6.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 

 
6.10.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela 
equipe de apoio, e caso o sistema eletrônico de contratações utilizado possua essa 
funcionalidade, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

 
6.11 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

 
6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
6.15 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 
da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

 
6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
6.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
6.17.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

 
6.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
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ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

 
6.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

 
6.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances); 

 
6.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

 
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei; 

 
III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

 
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

 
6.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 
I - empresas estabelecidas no território do Estado do Rio de Janeiro; 

 
II - empresas brasileiras; 

 
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n.º 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 
6.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de 
Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

 
6.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

 
6.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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7 DA FASE DE JULGAMENTO 

6.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

 
6.19.4 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada. 

 
6.19.5 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, 
de ofício ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo. 
 
6.19.6 O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta comercial final readequada: 
a) Cronograma físico-financeiro 
b) Planilha orçamentária com os preços unitários e totais 
c) Composição analítica de custos, contendo a memória de cálculo dos preços unitários, com 
indicação detalhada dos insumos (materiais, mão de obra, equipamentos), coeficientes e 
encargos sociais utilizados. 

 
6.20 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133/2021, legislação correlata e no item 2 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 
 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça; 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
d) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União 
(https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes/lista-de-licitantes-inidoneos). 
 
e) Cadastro do Sistema Integrado de Gestão de Contratos do Estado do Rio de Janeiro – SIGA-RJ, 
no endereço eletrônico (https://compras.rj.gov.br/Portal-Siga/Sancao/buscar.action) 
 
7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 
7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
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7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

 
7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
 
7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
7.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com as disposições deste edital. 

 
7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos. 
 
7.7 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 
7.8 O Agente de Contratação, quando verificar que a avaliação da conformidade da proposta 
irá perdurar por mais de um dia, suspenderá a sessão pública e enviará mensagem aos licitantes, 
via chat, informando a data e o horário previstos para o retorno dos trabalhos. 

 
7.9 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
7.9.1 contiver vícios insanáveis; 

 
7.9.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

 
7.9.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

 
7.9.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
7.9.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

 
7.10 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 
 
7.11 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
7.12 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis. 
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8 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.13 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento por todos os participantes. 

 

 
8.1 Será exigida, do licitante vencedor, a apresentação dos documentos de habilitação constantes 
neste item, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, 
nos termos dos arts. 63 e 64 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.2 Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

 
8.3 O Agente de Contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação. 
 
8.4 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, estes deverão ser 
apresentados em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, prorrogável 
por igual período, a contar da solicitação do Agente de Contratação. 
 
8.5 A verificação, pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constituem meio legal de prova para fins de habilitação. 
 
8.6 A documentação será válida nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo, 
reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias contados de sua expedição. 
 
8.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

 
8.8 Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para aqueles 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
8.9 Em caso de participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 
 
8.9.1 A sociedade estrangeira deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com 
poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus 
atos, juntando o instrumento de mandato. 

 
8.9.2 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
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8.10 Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às 
exigências para a habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 
8.11 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 
 
8.12 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
 
8.12.1 No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
8.12.2 No caso de Sociedade Simples: inscrição no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.12.3 No caso de Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal - SLU ou Empresa 
Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
8.12.3.1 No caso de Sociedades por Ações, será necessária a apresentação conjunta de 
documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva; 
 
8.12.4 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
 
8.13 A documentação relativa à HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA consistirá em: 
 
8.13.1 Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF; 
 
8.13.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto licitado; 
 
8.13.3 Prova de regularidade para com a Seguridade Social e a Fazenda Federal, através da 
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, ou Positiva com Efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional em conjunto com a Secretaria da Receita Federal, que abrange, inclusive, as 
contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d”, do parágrafo único, do artigo 11, da Lei 
Federal nº 8.212/91, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não 
inscritos na Dívida Ativa da União; 
 
8.13.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual relativa ao domicílio ou sede da 
LICITANTE, mediante a apresentação da Certidão Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS) 
expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou Distrito Federal, comprovando a inexistência 
de débitos inscritos, ou outra(s) equivalentes(s), tal(is) como certidão(ões) positiva(s) com 
efeito de negativa(s), de débitos de tributos estaduais, ou, no caso de a LICITANTE não estar 
inscrita, comprovação desta situação na forma da lei. Para pessoas jurídicas sediadas ou 
domiciliadas no Estado do Rio de Janeiro, também deverá ser apresentada a Certidão Negativa 
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da Dívida Ativa estadual nos termos da Resolução Conjunta PGE/SER nº 33/2004; 
 
8.13.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de 
Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS/QN) expedida pela Secretaria Municipal 
de Fazenda, comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal(tais) 
como certidão(ões) positiva(s) com efeito de negativa(s), na forma da lei; 
 
8.13.6 Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF; 
 
8.13.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) – TST, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio 
de 1943, ou outra equivalente, tal como certidão positiva com efeito de negativa, na forma da lei. 
 
8.13.8 Benefícios Fiscais da ME, EPP e Equiparadas 
 
8.13.8.1 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. No entanto, por 
ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para tanto, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
8.13.8.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigida 
neste edital, será assegurado à licitante classificada em 1º lugar o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados do momento em que for declarada a vencedora, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração do Município de Itaperuna, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 
 
8.13.8.3 A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no §5º do art. 90 Lei 
Federal nº 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes 
para celebrar a contratação, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
8.13.8.4 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/06, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
8.14 A documentação relativa à HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 
 
8.14.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 
(noventa) dias da abertura da sessão pública deste procedimento, se outro prazo não constar do 
documento. 
 
8.14.1.1 No caso de as certidões apontarem a existência de algum fato ou processo relativo à 
solicitação de falência, a pessoa jurídica deverá apresentar a certidão emitida pelo fórum 
competente informando em que fase se encontra o feito em juízo. 
 
8.14.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:Índices de Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 
 
8.14.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
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exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura, nos termos do art. 65, §1°, da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.14.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
 
8.14.2.3 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
 
8.14.2.4 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 
 
8.14.3 Demonstração de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação. 
 
8.15 A documentação relativa à HABILITAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
 
8.15.1 Certidões de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo(s) Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da jurisdição 
da sede da licitante, respectivamente, em plena validade, conforme estabelecido pela Lei n. º 
5.194/66 em especial no seu artigo 69 e pela Lei n. º 12.378/10. 
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 
 
8.15.2 Comprovação de que a empresa licitante dispõe, em seu quadro funcional, na data da 
entrega da proposta, de profissional de nível superior, detentor de Atestado(s) de 
Responsabilidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado(s) de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedidos pelo CREA ou CAU, 
demonstrando sua aptidão por já haver sido responsável técnico por atividade pertinente e 
compatível em características com o objeto, limitada aos itens das parcelas de maior relevância 
técnica: 
 

SERVIÇO 
8.20 - CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 120 MM², 0,6/1,0 KV, PARA REDE 
AÉREA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
3.3.1 - LAJE PRE-MOLDADA BETA 12, PARA SOBRECARGA DE 3,5KN/M2 E VAO DE 
4,10M,CONSIDERANDO VIGOTAS,EPS E ARMADURA NEGATIVA,INCLUSIVE 
CAPEAMENTO DE 4CM DE ESPESSURA, COM CONCRETO FCK=30MPA E 
ESCORAMENTO, CONFORME ABNT NBR 14859. FORNECIMENTO E MONTAGEM DO 
CONJUNTO. 

 
8.15.2.1 As parcelas de maior relevância foram determinadas com base em sua complexidade 
técnica de execução, haja vista que os itens de maior relevância financeira são itens de baixa 
complexidade, não resguardando a administração pública quanto à competência pretérita do 
licitante na execução do objeto do contrato. 
 
8.15.2.2 A comprovação de que o profissional responsável de nível superior, possuidor do 
atestado supramencionado, integrará o quadro da Contratada durante a vigência contratual, 
poderá ser feita mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 
a) Cópia da ficha de registro do empregado ou carteira de trabalho e Previdência Social (CTPS), 
quando empregado; 
b) Contrato social, devidamente registrado, quando diretor ou sócio da Contratada; 
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9 DOS RECURSOS 

c) Contrato de prestação de serviço. 
d) Declaração de contratação futura de prestação de serviços, celebrado de acordo com a 
legislação civil comum. 
 
8.15.2.2 Na hipótese de o profissional (detentor do atestado) já estiver arrolado como 
responsável técnico na certidão de Registro da Licitante emitida pelo CREA ou CAU, fica 
dispensada a exigência do subitem 8.15.2.2. 
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 
 
8.15.3 A licitante deverá comprovar sua experiência na execução de serviços similares ao objeto 
da licitação, apresentando Atestado(s) de Responsabilidade Técnica fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, acompanhado(s) de Certidão de Acervo Operacional 
(CAO) expedidos pelo CREA ou CAU, demonstrando sua aptidão por já haver sido responsável 
técnico por atividade pertinente e compatível em características com o objeto, indicando a 
execução dos itens relevantes e significativos do orçamento e se fará de acordo com as parcelas 
de maior relevância: 
 

 

DESCRIÇÃO 

 

UNID. 

 

QUANT. 

8.20 - CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 120 MM², 0,6/1,0 
KV, PARA REDE AÉREA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. m² 1000 
3.3.1 - LAJE PRE-MOLDADA BETA 12, PARA SOBRECARGA DE 
3,5KN/M2 E VAO DE 4,10M,CONSIDERANDO VIGOTAS,EPS E 
ARMADURA NEGATIVA,INCLUSIVE CAPEAMENTO DE 4CM DE 
ESPESSURA, COM CONCRETO FCK=30MPA E ESCORAMENTO, 
CONFORME ABNT NBR 14859. FORNECIMENTO E 
MONTAGEM DO CONJUNTO. m² 628,30 

 
8.15.3.1 A comprovação de capacidade técnica-operacional deve ser de no mínimo 50% do valor 
contratado de cada item. 
 
8.15.3.2 As parcelas de maior relevância foram determinadas com base em sua complexidade 
técnica de execução, haja vista que os itens de maior relevância financeira são itens de baixa 
complexidade, não resguardando a administração pública quanto à competência pretérita do 
licitante na execução do objeto do contrato. 

 

 
9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133/21. 
 
9.2 Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 (dez) minutos após o término do 
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando o Agente de Contratação 
autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor no caso de inexistência de 
manifestação. 
 
9.2.1 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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10 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de 3 (três) dias 
úteis, em campo próprio do sistema eletrônico ou, em sua indisponibilidade, para o e-mail 
funcional smslicitacaoitaperuna@gmail.com, mediante confirmação de recebimento, contados a 
partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 
9.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso. 
 
9.5 Os recursos e as contrarrazões serão dirigidas ao Agente de Contratação que proferiu a 
decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, o 
encaminhará, relatando suas razões de forma fundamentada e motivada, a autoridade 
competente da Secretaria Municipal de Saúde de Itaperuna/RJ, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
9.6 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
9.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
9.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
9.9 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o respectivo 
Ordenador de Despesa adjudicará o objeto e homologará a licitação, nos termos do disposto no 
art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21, caso não seja necessário o retorno da licitação à fase de 
lances. 

 
10.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes 
condutas previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021: 

10.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

 
10.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 
 
10.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, em especial quando: 

 
10.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.5.4 deixar de apresentar amostra; 
10.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
instrumento convocatório; 
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10.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
10.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
 
10.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato; 

 
10.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

 
10.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
10.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao 
enquadramento como ME/EPP; 

 
10.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
10.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
10.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021, pela infração descrita 
no item 10.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
10.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei n.º 14.133/2021, por 
qualquer das infrações listadas, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os 
seguintes parâmetros: 
 
a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 10.1.1, incidente sobre 
o valor anual do Contrato; 

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, 
incidente sobre o valor anual do Contrato; 

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
incidente sobre o valor anual do Contrato; 

10.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de 
cálculo da multa será o valor anual estimado da contratação. 

 
10.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não 
poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 
 
10.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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156, § 8º, da Lei n.º 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 10.13. 
 
10.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, 
na forma do art. 156, § 7º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
10.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei n.º 
14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta do Município de Itaperuna, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos; 

10.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da 
Lei n.º 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais 
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei n.º 
14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o 
contratado, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora 
no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o 
valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite de 30% (trinta por 
cento) do valor do Contrato. 

10.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do 
Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado, até o máximo de 2% (dois por cento). 

10.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no 
item 10.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas. 

10.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções nele previstas. 
 
10.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, 
será automaticamente devida multa compensatória no valor de 20% do valor do Contrato. 
 
10.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa 
moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o 
valor da obrigação principal. 

10.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no 
art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei n.º 14.133/2021: 

10.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.5.2 as peculiaridades do caso concreto; 

10.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
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orientações dos órgãos de controle. 
 
10.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade 
contratante, sendo competentes para sua aplicação: 

a) as sanções previstas nos itens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3 serão impostas pelo Ordenador de 
Despesa; 

b) a aplicação da sanção prevista no item 10.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei n.º 
14.133/2021, é de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

10.7 A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou contratado, 
devendo ser observado o procedimento previsto na Lei n.º 14.133/2021. 
 
10.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que 
indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do Contrato infringidos e os 
fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou 
valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a 
possibilidade de produção de provas. 

10.7.2 A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de: 

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 10.2.1 e 
10.2.2, contado da data da intimação; 

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 10.2.3 e 
10.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei 
n.º 14.133/2021. 

10.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade 
competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos 
respectivos fundamentos jurídicos. 

 
10.8 A aplicação das sanções previstas no edital e no contrato não exclui, em hipótese alguma: 
 
a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do 
art. 156, § 9º, da Lei n.º 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e 

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da 
Lei n.º 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

10.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 10.8 à multa compensatória, nos termos do 
parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 

10.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 
163 da Lei n.º 14.133/2021. 

10.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846/2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 
da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 
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10.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei n.º 12.846/2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
 
10.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
 
10.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, 
se for o caso, aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrência de conduta vedada 
no edital e/ou no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio 
eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações 
utilizado pelo Município de Itaperuna. 
 
10.11.1 O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico 
("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações e confirmar o recebimento das 
mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o 
desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se 
eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 
 
10.12 Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superior ao do 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado e da garantia prestada, 
deverá ser emitida nota de débito no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a 
decisão final quanto à penalidade. 

10.12.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria-Geral do Município para 
inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal. 

 
10.13 Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas acima, no Projeto Básico, neste Edital 
e no contrato, a Contratada estará sujeita a multas no caso da ocorrência das situações 
correlacionadas e graduadas adiante, relacionadas especificamente à efetiva execução do objeto, 
relevadas possíveis justificativas que possam ser apresentadas por parte da contratada. 
 

TABELA DE SANÇÕES 

ITEM CONDUTA MULTAS BASE 

1 O atraso injustificado da assinatura do 
contrato, fora do prazo definido previamente 
no edital de licitação e seus anexos 

Multa moratória, de 1%, por 
dia de atraso injustificado 

 
Valor Adjudicado 

2 A não disponibilização de canal de 
atendimento, seja telefônico ou por meio 
digital, inviabilizando a devida comunicação 
com a contratada 

Multa compensatória de 5%, 
duplicada na reincidência, 

limitada a 20% 

Valor do Total do 
Contrato 

 
3 

O atraso injustificado da apresentação da 
garantia financeira, inclusive no caso de 
reforço por prorrogação contratual 

Multa compensatória de 5%, 
duplicada na reincidência, 

limitada a 20% 

 
Valor da Garantia 

 
4 

O atraso injustificado, para iniciar a execução 
do objeto no prazo previsto instrumento 
contratual, edital de licitação e seus anexos 

Multa compensatória de 1%, 
duplicada na reincidência, 

limitada a 20% 

Valor total do 
Contrato ou Valor 

da Parcela, se 
especificada 
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11 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12 DA SUBCONTRATAÇÃO E DA GARANTIA 

 
 

5 

O atraso reiterado e injustificado, durante 30 
dias, ainda que intercalados, no atendimento 
dos chamados de correção relativa a 
executado 

Multa moratória, de 1%, por 
dia de atraso injustificado 

Valor Mensal do 
Contrato ou Valor 

da Parcela, se 
especificada 

 
6 

O atraso reiterado e injustificado, superior a 
30 dias, ainda que intercalados, no 
atendimento dos chamados de correção 
relativa a executado 

Multa compensatória de 5%, 
duplicada na reincidência, 

limitada a 20% 

Valor total do 
Contrato ou Valor 

da Parcela, se 
especificada 

 

 
11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei n.º 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 
11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

 
11.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, através do site provedor do sistema: https://comprasbr.com.br/ ou do e-mail 
funcional smslicitacaoitaperuna@gmail.com mediante confirmação de recebimento. 

 
11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

 
11.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela autoridade competente, nos autos do processo de licitação. 

 
11.5 Modificado substancialmente o edital como resultado da resposta à impugnação ou ao 
pedido de esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
12.1 Não será permitida a subcontratação para os serviços do objeto contratual. 

 
12.2 Será permitida à empresa contratada, mediante prévia e expressa autorização por 
parte da Contratante, a sublocação de equipamentos e veículos para a execução dos serviços 
constantes do Projeto Básico. 

 
12.3 Deverá ser prestada garantia pela Contratada correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor contratual; 

 
12.4 Caberá à Contratada optar por uma das modalidades de garantia previstas nos incisos 
do § 1º do artigo 96 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 
12.5 A garantia deverá ser apresentada no momento da assinatura do contrato; 

 
12.5.1 O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado, uma única vez, mediante 
solicitação da Contratada, desde que esta seja devidamente justificada e formalmente aceita pela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13 PAGAMENTO 

Contratante, realizada antes da assinatura do contrato e limitada a um período máximo de 30 
(trinta) dias. 

 
12.6 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do 
contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 
 

 
13.1 No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua agência 
da instituição financeira contratada pelo Município de Itaperuna ou, caso verificada pelo 
CONTRATANTE a impossibilidade de o CONTRATADO, em razão de negativa expressa da 
instituição financeira contratada pelo Município de Itaperuna, abrir ou manter conta corrente 
naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente 
de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais 
adicionais serão suportados exclusivamente pelo CONTRATADO. 

 
13.2 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
ou de cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de 
despesas, conforme disposto neste instrumento e/ou no Projeto Básico, bem ainda no artigo 
140, I, alínea “b”, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
13.3 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao 

CONTRATADO para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado. 

13.4 Os pagamentos serão por unidades efetivamente executadas no mês da medição; 

13.5 O pagamento será efetuado pelo Município de Itaperuna, mediante crédito em conta 

corrente da Contratada, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo, contado da atestação da nota 

fiscal, verificado o recebimento do objeto contratual e cumpridas as formalidades legais e 

contratuais previstas, bem como observadas as condições estabelecidas no Projeto Básico e a 

ordem cronológica prevista no artigo 141 da Lei Federal 14.133/21. 

13.6 As medições deverão compreender os serviços prestados pela Contratada, conforme 

cronograma físico-financeiro a ser fornecido pela contratante no Ato da emissão das Ordens de 

Serviço; 

13.7 Verificado qualquer erro, o documento de cobrança será devolvido à Contratada, e o 

prazo para pagamento será contado somente a partir da data de reapresentação da nota 

fiscal/fatura isenta de erros. 

13.8 A Nota Fiscal deverá ser apresentada à Secretaria Municipal Saúde, localizada na rua 

Dez de Maio, Nº 893 - Centro - CEP 28.300-000, Centro, Itaperuna, RJ, no horário entre 09h e 

17h, acompanhada dos seguintes documentos: 

13.9 Planilha de Medição, em 03 vias; 

13.10 Memória de cálculo da referida medição, em 03 vias; 

3.11 Relatório fotográfico amostral, colorido, comprovando a execução dos serviços medidos, em 03 
vias; 
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14 REPACTUAÇÃO E REAJUSTE 

3.12 Fotocópia da guia de Recolhimento do FGTS/GFIP, em 03 vias; 

3.13 Fotocópia da guia de Recolhimento da Previdência Social INSS/GPS, em 03 vias; 

13.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

13.15 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao 

domicílio ou sede da Contratada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

13.16 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

13.17 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

13.18 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado; 

13.19 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de 

Serviço (FGTS); 

13.20 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 

12.440, de 07 de julho de 2011. 

13.21 Para execução do pagamento, a contratada deverá emitir nota fiscal correspondente à 

sede ou filial que apresentou a documentação na fase de habilitação, sem emendas, rasuras ou 

borrões, legível e em nome do Fundo Municipal de Saúde, CNPJ nº 39.215.827/0001-58, 

situado na Rua Dez de Maio, n.º 893, Centro, Itaperuna/RJ; 

13.22 Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de 

culpa do Município de Itaperuna/RJ, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por 

cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a 

título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida; 

13.23 O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior 

será efetivado mediante autorização expressa do Secretário responsável da pasta, em processo 

próprio, que se iniciará com o necessário requerimento que lhe for dirigido pela licitante 

contratada; 

 
14.1 Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante 
solicitação do CONTRATADO. 

 
14.2 O interregno mínimo de 1 (um) para o primeiro reajuste será contado da data do 
orçamento estimado. 

 
14.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste. 
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14.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo- IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e para itens orçados através de tabelas oficiais, será utilizada a mesma tabela 

para fins de reajuste; 

 
14.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão-logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 
 
14.5.1 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na 
aferição final o índice definitivo. 

 
14.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
14.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
14.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 
eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão. 

 
14.8.1   Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados: 

 
a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 
(sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente; 

 
b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o 
prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da 
anualidade do reajustamento, já adotado no edital e no contrato. 

 
14.9 Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o 
índice de reajuste, deverá, a requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula no termo 
aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do CONTRATADO, a ser exercido tão 
logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

 
14.10 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado 
tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório. 

 
14.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a 
ser realizada. 

 
14.12 O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 
124, inciso II, alínea “d”, da Lei n.º 14.133/2021. 
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15 EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS 

16 FORMALIZAÇÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

 
15.1 O modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega e recebimento se submetem ao disposto no Projeto Básico - Anexo II deste Edital. 

 
16.1 Após a homologação, a licitante vencedora será convocada para a celebração do 

contrato, no prazo e nos termos da minuta constante do ANEXO IV deste edital, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 

2021, e em outras legislações aplicáveis. 

 
16.2 A convocação do adjudicatário se dará dentro do prazo de validade de sua proposta, por 

e-mail e/ou via telefone, ficando este obrigado a, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

entregar o contrato devidamente assinado pelo representante legal, podendo este prazo ser 

prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado expressamente pela parte, durante o 

seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

 
16.3 Quando da ocasião da assinatura do contrato, deverão ser apresentados os documentos 

de Carteira de Identidade e o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela assinatura 

do contrato. Se for procurador, apresentar, juntamente, a procuração comprovando o mandato. 

 
16.4 A licitante vencedora ficará obrigada a, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

entregar o contrato devidamente assinado pelo representante legal, podendo este prazo ser 

prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado expressamente pela parte, durante o 

seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

 
16.5 Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter as 

mesmas condições de habilitação consignadas neste edital, as quais serão verificadas novamente 

no momento da assinatura do termo. 

 
16.6 Caso a licitante vencedora não proceda a assinatura do instrumento contratual, estará 

caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a desistente às sanções 

legais cabíveis, especialmente as previstas neste edital de licitação, minuta de contrato e demais 

anexos. 

 
16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidas, o Agente de Contratação realizará a reabertura da Concorrência, examinando as 

ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma que atenda e proporcione a viabilização da contratação, nas condições propostas pelo 

licitante vencedor. 

 
16.8 Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos do subitem anterior, a 

Administração, observado o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de 

licitação, poderá: 
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17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
I- Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do 

adjudicatário; 

 
II- Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

 
16.9 As sanções administrativas mencionadas no item 15.6 não serão aplicáveis aos licitantes 

remanescentes convocados na forma do inciso I do subitem anterior. 

 
16.10 O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei 14.133/2021 e 

suas alterações, com as devidas justificativas e comprovações e mediante interesse da 

Contratante. 

 
17.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

 
17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 

 
17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

 
17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

 
17.9 Em caso de divergência entre as disposições contidas neste Edital e as do sistema 
Compras BR, prevalecerão as deste Edital. 
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17.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br), na plataforma Compras BR 
(https://comprasbr.com.br/) e no sítio eletrônico oficial do Município de Itaperuna 
(https://www.itaperuna.rj.gov.br/) 

 
17.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
17.11.1 ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 

 
17.11.2 ANEXO II – Projeto Básico 

 
17.11.3 ANEXO III - Modelo de apresentação da Proposta 

 
17.11.4 ANEXO IV – Minuta de Contrato 
 
17.11.5 ANEXO V - Declaração de ME e EPP 
 
 

 
Itaperuna/RJ, 14 de maio de 2025. 

 

 

 

 
____________________________________________ 

SÁVIO SABOIA DA FONSECA 
Secretário Municipal de Saúde 


